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Resumo: O presente trabalho teve como objectivo elaborar uma resenha teórica sobre a 

forma como as escolas e seus profissionais se posicionam relativamente à cidadania de 

jovens lésbicas. Inicialmente apresentou-se as características do ambiente escolar para 

os/as jovens LGBT
5
. Posteriormente mostrou-se como as ―minorias‖ sexuais são vistas 

e reconhecidas pelos seus pares e pelos/as professores/as e de seguida, caracterizou-se 

especificamente o contexto escolar das jovens lésbicas. No final do artigo foram 

apresentadas algumas reflexões sobre a forma como podemos, enquanto cidadãos e 

cidadãs, contribuir para uma escola inclusiva na diversidade, promovendo a visibilidade 

da cidadania das jovens lésbicas num dos principais contextos de vida, a escola. 
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Introdução 

 

Estamos a viver uma época de grandes mudanças sociais, políticas e legislativas, 

de onde têm surgido novos direitos no que toca às identidades sexuais. Uma conquista 

já alcançada em Portugal é a inclusão da orientação sexual no 13º Artigo da 

Constituição da República portuguesa – Principio da Igualdade referindo que: ―Todos 

os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. Ninguém pode ser 

privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer 

dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, 

convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou 

orientação sexual‖ (Moreira, 2008, p. 15,16). Uma outra conquista é a aprovação da lei 

                                                           
1
 Este texto contou com a colaboração de Andreia Brás e Catarina Cunha para a sua elaboração. 

2
 Universidade do Minho, lrodrigues@psi.uminho.pt 

3
 Universidade do Minho, jmoliveira@psi.uminho.pt  

4
 Universidade do Minho, cnog@psi.uminho.pt 

5
 Lésbicas, Gays, Bissexuais e Trangéneros. 



 

do casamento civil para pessoas do mesmo sexo, conseguida a 31 de Maio de 2010 (Lei 

n.º 9/2010). 

No entanto, apesar das mudanças positivas ocorridas em Portugal no que diz 

respeito às populações LGBT, e da igualdade perante a lei, este grupo ―minoritário‖ 

enfrenta ainda o preconceito e a exclusão em diferentes momentos da sua vida e em 

contextos diferenciados (Bell & Binnie, 2006: Cooper, 2006; Richardson, 2000; 

Johnson, 2002). 

Algunas investigações indicam que existem discursos heterossexistas e práticas de 

violência em determinados locais, tais como: no local de trabalho, na escola e outras 

instituições sociais e que estes discursos e práticas estão significativamente 

correlacionados com o sofrimento, a depressão, e o suícidio de pessoas LGBT (Smith & 

Ingram, 2004; Bagley, 2000; Ragins, Singh & Cornwell, 2007). Ainda, segundo Miguel 

Vale de Almeida (2010) a escola é o segundo contexto de vida onde poderá ocorrer 

maior discriminação, sendo crucial o combate à homofobia e ao heterossexismo, ou seja 

à não-discriminação.  

Apesar de se ter reconhecido que as ―minorias‖ sexuais ainda são discriminadas 

em determinados contextos, nomeadamente na escola e de ter havido em Portugal, uma 

crescente preocupação nos estudos em reconhecer a cidadania sexual, dando 

visibilidade às questões de pessoas LGBT (Pereira & Leal, 2004; Carneiro & Menezes, 

2004; Santos, 2005; Almeida, 2006; Nogueira & Oliveira, 2010; Oliveira, 2010; 

Almeida, 2010; Costa, Pereira, Oliveira & Nogueira, 2010; Rodrigues, Oliveira & 

Nogueira), as lésbicas ainda são invisíveis quando comparadas com a população 

homossexual masculina (Cascais, 2004). 

Uma vez reconhecida a invisibilidade das lésbicas na esfera pública e conhecendo 

que a escola é um dos principais agentes de socialização, o presente trabalho incidirá 

sobre as questões das lésbicas no sistema educativo. Pretende-se assim dar visibilidade à 

forma como as escolas se posicionam no que diz respeito à cidadania de jovens lésbicas, 

percebendo em que medida os contextos educativos podem ou não, ser definidos como 

promotores de discriminação e consequente exclusão social. 



 

Cidadania de jovens LGBT em contexto escolar 

 

Segundo Guacira Louro (1997) a escola, desde a sua criação, produz diferenças e 

desigualdades, segregando as pessoas. Separou as crianças dos/as adultos/as, os homens 

das mulheres, os/as católicos/as dos/as protestantes, os/as ricos/as dos/as pobres. 

Concebida para alguns não para todos/as, foi gradualmente reinvindicada por aqueles/as 

a que havia sido negada. No entanto, mesmo quando a escola passou a ser um direito 

para todos/as e não apenas para alguns/as, os discursos construidos na e sobre a escola 

tentaram muitas vezes organizar a estrutura social de forma a silenciarem as 

diversidades que nela co-existiram (Costa, 1999).  

As ―minorias‖ sexuais, as lésbicas, os gays, e os bissexuais, fizeram parte dessas 

diversidades silenciadas, uma vez que havia a necessidade de uniformizar a estrutura 

escolar, para estar de acordo com os discursos normativos sobre sexualidade que foram 

vinculados pelas sociedades. Um desses discursos normativos é o heterossexismo. Este 

considera a heterossexualidade como o único discurso possivel, negligenciando outras 

possibilidades de sexualidade. Um outro discurso vinculado pelas sociedades é o 

sexismo, reconhecendo o homem e o masculino como a verdadeira e principal 

possibilidade de existência, conotando a mulher para uma existência inferior (Nogueira, 

2001).  

O heterossexismo e o sexismo estão assim parcialmente enraizados na crença de 

que algumas manifestações de sexualidade e género são ―normais‖ e portanto aceitáveis, 

enquanto outras são ―desviantes‖ e reprováveis (Zavalkoff, 2002). Ainda, o 

heterossexismo pode ser explicado pela equação "experiência heterossexual = 

experiência humana", este torna todas as outras formas de expressão sexual humana 

patológicas, desviantes, invisíveis, ininteligíveis (Gust, 2002).  

As sociedades ―obrigam‖ os homens a comportar-se conforme as etiquetas e 

pautas que delimitam a masculinidade, da mesma maneira que, as mulheres têm de 

comportar-se segundo os padrões sociais de feminilidade (Méndez, 2007; Amâncio & 

Oliveira, 2006; Nogueira, 2001), estes discursos sexistas e heterossexistas atravessam 

todos os contextos sociais, nomeadamente a escola. Neste sentido a escola mostra-se 

como um contexto ou local inseguro para os/as alunos/as que rompem com essa 

heteronormatividade, ou seja, os/as alunos/as lésbicas, gays, bissexuais e trangéneros 

(Méndez, 2007).  



 

Apesar de se evidenciar que o heterossexismo se faz sentir nas escolas e que por 

isso os/as jovens LGBT enfrentam ambientes escolares hostis, a juventude LGBT não é 

um grupo uniforme, as suas experiências variam com as suas características individuais, 

com a sua localização, com as características das suas escolas e das suas comunidades 

(Kosciw, Greytak & Diaz, 2009). 

Neste sentido será crucial explanar alguns estudos que foram realizados em vários 

países que demonstraram o quanto o ambiente escolar e as suas caracteristicas podem 

ser prejudiciais para os/as jovens LGBT. Desta forma, as investigações sobre as 

experiências de jovens lésbicas, gays, bissexuais, e transgéneros no contexto escolar têm 

demonstrado que o clima das escolas básicas e secundárias é geralmente não-apoiante e 

inseguro para muitos/as destes/as jovens. Os/as jovens LGBT relatam experiências de 

assédio, discriminação, e outros acontecimentos negativos na escola, frequentemente 

relacionados com a sua orientação sexual e identidade de género (Kosciw, Greytak & 

Diaz, 2009).  

Tais experiências incluem assédio verbal e físico e agressão (Bontempo & 

D’Augelli, 2002; D’Augelli et al., 2002; Kosciw & Diaz, 2006), assédio sexual 

(Bochenek & Brown, 2001; Fineran, 2001), exclusão social e isolamento (Ueno, 2005), 

e outros problemas interpessoais com os pares (Pearson et al., 2007; Russell et al., 

2001). Estas experiências reflectem-se negativamente a vários níveis: aumento do 

absentismo devido a se sentirem desconfortáveis ou inseguros na escola, crescentes 

problemas com a disciplina, e menores níveis de compromisso escolar e conquistas 

académicas (Kosciw & Diaz, 2006; Murdock & Bolch 2005; Russell et al., 2006). 

Ainda, a vitimização na escola relacionou-se com um aumento de comportamentos de 

risco para a saúde entre os/as adolescentes LGBT, assim como abuso de substâncias, 

tentativas de suicídio, e efeitos psicológicos prejudiciais (Bontempo & D’Augelli 2002; 

Espelage et al., 2008). 

Como os estudos anteriormente referidos indicaram que as escolas podem ser 

contextos inseguros para os/as alunos/as LGBT, outros estudos analisaram as diferenças 

entre as escolas,  no que toca ao tamanho, à quantidade de alunos/as, ao nivel socio 

económico dos/as seus/suas alunos/as, à multiplicidade étnica e ao meio de 

desenvolvimento onde a escola está inserida como factores protectores ou de risco para 

os/as jovens LGBT (Szalacha, 2003; Goodenow et al., 2006; Kosciw, Greytak & Diaz, 

2009; Preston et al., 2007).  



 

Assim, o estudo desenvolvido por Laura Szalacha (2003) mostrou que as escolas 

com uma maior população estudantil apresentavam um clima escolar mais tolerante a 

jovens LGB do que outros tipos de escolas. Outros estudos mostraram que jovens 

LGBT que frequentavam escolas urbanas, de maiores dimensões, com jovens de classes 

sociais mais desfavorecidas e com maior número de estudantes de ―minorias‖ étnicas 

tinham menores níveis de vitimização e menor absentismo por motivos de segurança, do 

que os/as jovens de ―minorias‖ sexuais que frequentavam escolas pequenas, que não 

tinham alunos/as de diferentes classes sociais e de diferentes etnias (Goodenow et al., 

2006; Kosciw, Greytak & Diaz, 2009). 

Ainda, segundo o estudo realizado por Kosciw & Diaz (2006), nos EUA, sugeriu 

que as características da comunidade alargada podem afectar as experiências escolares 

dos/as jovens LGBT. Por exemplo, encontraram diferenças entre comunidades rurais, 

urbanas e suburbanas. A juventude LGBT em comunidades rurais experienciava mais 

violência relacionada com a orientação sexual e identidade de género do que em 

comunidades urbanas ou suburbanas (Kosciw & Diaz, 2006). Uma das explicações para 

esse resultado é que uma escola urbana, sendo mais diversa, pode oferecer um vasto 

leque de ―nichos‖ sociais para os/as alunos/as, proporcionando mais oportunidades de 

pertença social (Goodenow et al., 2006). Uma outra explicação é uma falta de 

diversidade em muitas comunidades rurais e maior concentração de indivíduos com 

valores ―conservadores‖ face à sexualidade e a papéis de género, assim como crenças 

religiosas que condenam e estigmatizam a homossexualidade e a não-conformidade de 

género (Preston et al., 2007; Kosciw, Greytak & Diaz, 2009). 

Em suma, as escolas enquanto espaço de múltiplas relações e significados 

dependem das suas caracteristicas, do tipo de alunos, bem como das características da 

comunidade (i.e. escolas grandes, alunos/as com diversidade étnica e sócio-económica e 

escolas que estejam inseridas nas comunidades que promovem o respeito pela 

diversidade) para promovem ambientes escolares protectores para os alunos/as LGBT. 

  

Profissionais da Educação, como actuam? 

 

Os estudos revelam que os/as professores/as, administradores/as e todo o corpo 

docente da escola, exibem atitudes homofóbicas (Butler & Byrne, 1992; Fontaine 1997; 

Fontaine, 1998; Sears, 1992; Telljohann & Price, 1993; Sears, 1992; Clark, 2010). As 

atitudes e crenças negativas dos/as professores/as e do restante corpo docente têm uma 



 

relação próxima com as experiências educacionais dos jovens LGBT (Kosciw & Diaz, 

2006; Mudrey & Medina-Adams, 2003) e influenciam as próprias atitudes e 

comportamentos dos/as outros/as alunos/as (Fontaine, 1997; Sears, 1992) que os/as têm 

como modelos ou conselheiros/as.  

Embora a investigação demonstre comportamentos homofóbicos por parte da 

comunidade escolar, a maioria das escolas não aborda a temática da homossexualidade 

e os preconceitos encontrados no corpo docente (Fontaine, 1998; Clark, 2010). A 

maioria dos/as professores/as não se sente preparado/a para tratar este tema, sendo que 

poucos/as receberam algum tipo de formação adicional acerca da homossexualidade 

(Fontaine, 1998; Sears, 1992; Ferfolja & Robinson, 2004; Taylor, 2004; Clark, 2010) 

em particular ou sobre as questões LGBT em geral. 

Pela constatação do ambiente heterossexista e homofóbico presente nas escolas e 

pela falta de formação específica para professores/as sobre ―minorias‖ sexuais e sobre o 

ambiente escolar para os/as jovens LGBT, é de crucial importância criar políticas de 

ensino que incluam formação para professores/as sobre este tema (Riggs, Rosenthal, & 

Smith-Bonahue, 2010; Clark, 2010). A formação sobre diversidade e justiça social tem 

de incluir um trabalho explícito contra a ―violência das normas de género‖ (Robinson & 

Ferfolja, 2005; Robinson, 2005), bem como incutir responsabilidade nos/as 

professores/as não apenas para parar falas heterossexistas e homofóbicas, mas também 

incentivar o desenvolvimento de um trabalho com os/as seus/suas alunos/as na 

descontrução de estereótipos de género e de sexualidade (Clark, 2010), que são 

vinculados de geração em geração, reconhecendo que é também da responsabilidade 

dos/as professores/as e das escolas educar para a diversidade e para a não discriminação. 

 

As Jovens Lésbicas em Contexto Escolar 

 

 Nesta parte do artigo vamos centrar-nos sobre as questões das lésbicas no sistema 

educativo e tentar discutir o porquê da sua invisibilidade. Neste sentido, várias questões 

terão de ser levantadas e discutidas, com o intuito de conhecer e reconhecer numa 

primeira análise, a mulher lésbica enquanto produção discursiva e num segundo 

momento, como esta existência se reflecte na escola. Posto isto, importa notar que 

quando se fala de cidadania sexual se considera um ponto de vista neutro ou 

universalista, como se a cidadania sexual tivesse que ser tratada de igual forma para as 

pessoas LGBT (Richardson, 2000b). Esta abordagem anula as experiências específicas 



 

das lésbicas e pode ser considerada como um retrocesso a uma política subtil de 

dominação masculina (Phelan, 1994; Amâncio & Oliveira 2006; Louro, 1997). 

 Rich (1983) refere que as lésbicas têm sido historicamente desfavorecidas de uma 

existência política através da "inclusão" como as versões femininas da 

homossexualidade masculina. Para equacionar a existência lésbica com a 

homossexualidade masculina, nega-se e apaga-se mais uma vez a realidade feminina. 

 Neste sentido, alguns/as investigadores/as propuseram um modelo alternativo à 

universalidade das questões da sexualidade LGBT, sugerindo um paradigma da 

diversidade de direitos (Rosenbloom, 1996; Cooper, 1993), que se baseia na ideia de 

que existem experiencias de discriminação específicas para lésbicas e como tal é de 

importância crucial promover campanhas igualmente específicas para os direitos das 

lésbicas (Robson, 1992).  

 A tensão que se faz sentir entre quem defende a perspectiva universalista ou a 

corrente de cidadania sexual diferenciada, faz também parte do debate sobre os direitos 

das mulheres (Amâncio & Oliveira, 2006). Por um lado propunham uma perspectiva 

universalista de dominação masculina e por outro defendiam uma posição que se 

centrava na diversidade de discriminação baseada no género (Walby, 1997).  Os estudos 

feministas contribuíram para a visibilidade das mulheres enquanto grupo oprimido que 

necessitava de visibilidade e reflexão (Nogueira, 2001; Amâncio & Oliveira, 2006; 

Louro, 1997), no entanto, mesmo nos estudos feministas as mulheres lésbicas raramente 

foram reconhecidas enquanto sujeitos da ciência (Kitzinger, 1996).  

 Uma das descobertas mais marcantes no que toca ao reconhecimento das lésbicas 

tem sido a sua invisibilidade na esfera pública. Vários/as autores/as identificaram o 

fenómeno de invisibilidade das lésbicas em diversos contextos de cidadania (Saari, 

2001; Fassinger, 1995; Kendall, 1996) e esta invisibilidade está claramente relacionada 

com o heterossexismo, contribuindo para a ausência de lésbicas na esfera pública 

(Nogueira & Oliveira, 2010), nomeadamente no espaço educativo. 

 Dos poucos estudos que analisaram as diferenças de experiências de 

discriminação entre lésbicas e gays no contexto educativo referiram que a violência 

homofóbica é mais visivelmente dirigida para gays e homens bissexuais (Yep, 2002) do 

que para lésbicas e mulheres bissexuais (D’Augelli et al. 2002; Kosciw & Diaz 2006; 

Poteat & Espelage 2007). No entanto é crucial analisar estes dados com prudência, a fim 

de não contribuirmos mais uma vez para a invisibilidade das lésbicas enquanto 

experiências de discriminação específicas e antes tentarmos perceber o porquê desses 



 

dados, questionando se estes podem estar mais uma vez relacionados com o sexismo e 

com o heterossexismo que atribuem maior importância às questões da masculinidade. 

 Perante a ausência de estudos sobre cidadania sexual das mulheres lésbicas no 

contexto educativo, será crucial promover uma maior discussão e debate em torno da 

temática lésbica, não esquecendo o peso do sexismo e da homofobia que se vincula nas 

escolas e que promove invisibilidade às mulheres lésbicas, percebendo em que medida o 

peso da homossexualidade e da categoria de mulher configuram o próprio ambiente 

escolar. 

  

Reflexão para a Intervenção 

 

Uma visão crítica do papel da escola permite repensar as práticas educativas 

promovendo a equidade de género, a inclusão social e a constituição de uma cidadania 

para todos e todas, com o combate ao sexismo e à homofobia, de entre outras formas de 

opressão (Junqueira, 2007). É crucial que haja um contínuo debate sobre a forma como 

as jovens lésbicas vivem a sua sexualidade, de modo a que estas não sejam invisíveis  

quando se fala do ambiente escolar e da violência nas escolas.  

Os/as educadores/as devem compreender que as crianças ou jovens podem 

identificar-se como LGBT no sistema educativo. E de modo algum podem ser 

impedidas a estas crianças e jovens o mesmo acesso a um ambiente seguro e de suporte 

de aprendizagem como é dado aos seus pares heterossexuais (Michaelson, 2008), tal 

como a todos/as os/as alunos/as independentemente do seu sexo, da sua classe, da sua 

ideologia política, etnia, filiação religiosa, condição económica ou social. 

É indispensável questionar não apenas o que se ensina, mas como se ensina e 

quais os sentidos que os/as alunos/as dão ao que aprendem. É ainda crucial que a 

comunidade em geral e os/as profissionais de acção educativa em particular estejam 

atentos/as, sobretudo, à linguagem, procurando perceber o racismo, o sexismo, o 

etnocentrismo (Louro, 1997) e a homofobia que ela frequentemente transporta e edifica. 

As escolas têm uma oportunidade única de explorar, compartilhar e valorizar as 

diferenças. Diferenças na sexualidade não devem ser excluídas por qualquer motivo. 

Em vez disso, elas devem ser acolhidas e respeitadas. É assim, fundamental reflectir 

sobre a prática educativa e como se actua com a sexualidade dentro e fora das escolas 

(Méndez, 2007), para que estejamos atentos aos riscos a que alguns/as alunos/as estão 

sujeitos/as.  



 

E, se os/as alunos/as LGBT estão a relacionar-se e a sentir-se seguros/as na 

escola e a desenvolver identidades saudáveis, eles/as necessitam de professores/as que 

não sejam tolerantes à homofobia na escola, para além disso é importante a contínua 

discussão sobre a forma como as escolas projectam as diversidades, uma vez que os/as 

professores/as são os/as primeiros/as a serem ensinados/as a viver com o 

heterossexismo e a própria homofobia institucional (Zavalkoff, 2002). 

Mais investigação ajudaria a entender a possível variedade de percepção dos/as 

professores/as relativamente a diferentes tipos de expressões homofóbicas, assim como 

as circunstâncias sob as quais os/as professores/as intervêm ou não intervêm quando as 

ouvem. Seria também importante que a investigação futura examinasse como a 

intervenção, ou falta dela, por parte dos/as educadores/as afecta o clima escolar para os 

jovens LGBT (Kosciw, Greytak & Diaz, 2009), e em específico para as jovens lésbicas. 

É crucial a implementação nas escolas, o ensino acerca das sexualidades que são 

esquecidas. Foi pela necessidade de visibilidade destas problemáticas que o Estado 

português financiou o projecto ―Cidadania sexual das Mulheres Lésbicas em Portugal. 

Experiências de discriminação e possibilidades de mudança‖, onde estão a ser 

desenvolvidos estudos sobre mulheres lésbicas em três contextos centrais: saúde, 

política e educação. Os resultados dos estudos em curso devem ser analisados com 

prudência e sugerem especificidades que situam as questões das lésbicas numa zona de 

fronteiras, que vai além do sexismo e do heterossexismo que a sociedade imprime. Isto 

é, as pessoas não são apenas homens e mulheres de diferentes classes, raças, religiões, 

ideologias políticas, idades, orientação sexual, mas as suas interações podem provocar 

as mais diversas combinações enquanto pessoas, refutando a noção redutora e simplista 

de homem dominante e mulher dominada (Nogueira, in press; Louro, 1997). 
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